
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2879137 - MS (2025/0082994-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : DORCY ELIANE ZORZO CASARIN
AGRAVANTE : CARLOS ADRIANO FISSEL FERRUGEM
AGRAVANTE : DYRLENE EUNICE ZORZO FERRUGEM
ADVOGADO : BENEDITO DE JESUS DE CAMPOS - SP187229
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : JORGE DONIZETI SANCHEZ - MS026449

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL COM BASE
NAS SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. ALEGAÇÕES DE NULIDADES
POR AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PARA JULGAMENTO
VIRTUAL, CERCEAMENTO DE DEFESA (INDEFERIMENTO DE
PERÍCIA E JULGAMENTO ANTECIPADO), AUSÊNCIA DE
RECONHECIMENTO DE CONEXÃO E OMISSÃO JUDICIAL.
AUSÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO
NOS ACÓRDÃOS RECORRIDOS. FUNDAMENTAÇÃO
SUFICIENTE E ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES
RELEVANTES. NÃO CONFIGURAÇÃO DE NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. REEXAME DO CONJUNTO
FÁTICO-PROBATÓRIO PARA ANÁLISE DAS NULIDADES E
CERCEAMENTO DE DEFESA. IMPOSSIBILIDADE EM SEDE DE
RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
RECONHECIMENTO DE CONEXÃO E REUNIÃO DE
PROCESSOS. FACULDADE DO JULGADOR. CONVENIÊNCIA
DA MEDIDA AVALIADA NO CASO CONCRETO. REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO.  ENTENDIMENTO DO SÚMULA 7/STJ.
ACÓRDÃO RECORRIDO ALINHADO À JURISPRUDÊNCIA DO
STJ. INCIDÊNCIA DA  AGRAVO NÃO SÚMULA 83/STJ.
CONHECIDO. 
II CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial com fundamento nas Súmulas 7 e 83
do STJ. Alegações de violação aos arts. 55, 272, 355, 369, 934,
935, 937, I, e 1.022 do  Nulidades por ausência de CPC/2015.
intimação para julgamento virtual e da inclusão em pauta,
cerceamento de defesa ante indeferimento de perícia e julgamento
antecipado da lide, ausência de reconhecimento de conexão entre
ações e omissão judicial nos acórdãos recorridos.
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II QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Possibilidade de admissão do recurso especial para exame das
nulidades processuais alegadas, inclusive cerceamento de defesa
e ausência de conexão, bem como configuração de negativa de
prestação jurisdicional por omissão nos julgados de origem.
III RAZÕES DE DECIDIR
3. Não há ofensa ao  do  pois os acórdãos art. 1.022  CPC/2015,
recorridos enfrentaram as questões relevantes, com
fundamentação clara e suficiente para o deslinde da controvérsia,
não se confundindo decisão contrária aos interesses da parte com
ausência de prestação jurisdicional.
4. A análise das nulidades por ausência de intimação para
julgamento virtual, cerceamento de defesa (indeferimento de
perícia e julgamento antecipado) e ausência de reconhecimento de
conexão demanda reexame do conjunto fático-probatório, vedado
em sede de recurso especial pela Súmula 7 do STJ.
5. O reconhecimento de conexão e a reunião de processos para
julgamento conjunto constituem faculdades do julgador, que avalia
a conveniência da medida no caso concreto, alinhando-se o
acórdão recorrido à jurisprudência do STJ, o que atrai a incidência
da Súmula 83 do STJ.
IV DISPOSITIVO
6. Agravo não conhecido. Majorados os honorários advocatícios
sucumbenciais para 20% (vinte por cento) sobre o valor atualizado
da causa, nos termos do  § 11º, do art. 85,  CPC/2015.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.21/10/2025  27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .28 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2879137 - MS (2025/0082994-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : DORCY ELIANE ZORZO CASARIN
AGRAVANTE : CARLOS ADRIANO FISSEL FERRUGEM
AGRAVANTE : DYRLENE EUNICE ZORZO FERRUGEM
ADVOGADO : BENEDITO DE JESUS DE CAMPOS - SP187229
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : JORGE DONIZETI SANCHEZ - MS026449

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL COM BASE
NAS SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. ALEGAÇÕES DE NULIDADES
POR AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PARA JULGAMENTO
VIRTUAL, CERCEAMENTO DE DEFESA (INDEFERIMENTO DE
PERÍCIA E JULGAMENTO ANTECIPADO), AUSÊNCIA DE
RECONHECIMENTO DE CONEXÃO E OMISSÃO JUDICIAL.
AUSÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO
NOS ACÓRDÃOS RECORRIDOS. FUNDAMENTAÇÃO
SUFICIENTE E ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES
RELEVANTES. NÃO CONFIGURAÇÃO DE NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. REEXAME DO CONJUNTO
FÁTICO-PROBATÓRIO PARA ANÁLISE DAS NULIDADES E
CERCEAMENTO DE DEFESA. IMPOSSIBILIDADE EM SEDE DE
RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
RECONHECIMENTO DE CONEXÃO E REUNIÃO DE
PROCESSOS. FACULDADE DO JULGADOR. CONVENIÊNCIA
DA MEDIDA AVALIADA NO CASO CONCRETO. REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO.  ENTENDIMENTO DO SÚMULA 7/STJ.
ACÓRDÃO RECORRIDO ALINHADO À JURISPRUDÊNCIA DO
STJ. INCIDÊNCIA DA  AGRAVO NÃO SÚMULA 83/STJ.
CONHECIDO. 
II CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial com fundamento nas Súmulas 7 e 83
do STJ. Alegações de violação aos arts. 55, 272, 355, 369, 934,
935, 937, I, e 1.022 do  Nulidades por ausência de CPC/2015.
intimação para julgamento virtual e da inclusão em pauta,
cerceamento de defesa ante indeferimento de perícia e julgamento
antecipado da lide, ausência de reconhecimento de conexão entre
ações e omissão judicial nos acórdãos recorridos.
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II QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Possibilidade de admissão do recurso especial para exame das
nulidades processuais alegadas, inclusive cerceamento de defesa
e ausência de conexão, bem como configuração de negativa de
prestação jurisdicional por omissão nos julgados de origem.
III RAZÕES DE DECIDIR
3. Não há ofensa ao  do  pois os acórdãos art. 1.022  CPC/2015,
recorridos enfrentaram as questões relevantes, com
fundamentação clara e suficiente para o deslinde da controvérsia,
não se confundindo decisão contrária aos interesses da parte com
ausência de prestação jurisdicional.
4. A análise das nulidades por ausência de intimação para
julgamento virtual, cerceamento de defesa (indeferimento de
perícia e julgamento antecipado) e ausência de reconhecimento de
conexão demanda reexame do conjunto fático-probatório, vedado
em sede de recurso especial pela Súmula 7 do STJ.
5. O reconhecimento de conexão e a reunião de processos para
julgamento conjunto constituem faculdades do julgador, que avalia
a conveniência da medida no caso concreto, alinhando-se o
acórdão recorrido à jurisprudência do STJ, o que atrai a incidência
da Súmula 83 do STJ.
IV DISPOSITIVO
6. Agravo não conhecido. Majorados os honorários advocatícios
sucumbenciais para 20% (vinte por cento) sobre o valor atualizado
da causa, nos termos do  § 11º, do art. 85,  CPC/2015.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial.

O recurso especial não foi admitido com fundamento na Súmula 7 do STJ,
sob o argumento de que a análise das alegações de nulidade e cerceamento de
defesa demandaria reexame de matéria fático-probatória. Além disso, foi invocada a
Súmula 83 do STJ, ao se entender que o acórdão recorrido estava em consonância
com a jurisprudência do STJ.

Nas razões do seu agravo, a parte agravante reitera as alegações de
violação aos dispositivos legais mencionados, sustentando que o recurso especial não
demanda reexame de provas, mas sim a correta aplicação do direito aos fatos já
delineados nos autos. Argumenta, ainda, que a Súmula 83 não se aplica, pois o
recurso especial foi interposto com base na alínea “a” do  III, da CF. art. 105,

Assim delimitada a controvérsia, passa-se à análise do agravo.
 

VOTO

 

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.
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A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

 

Trata-se de recurso constitucionalmente previsto e fundamentado,
sendo, portanto, cabível. O presente recurso é tempestivo.
A parte recorrente comprovou o recolhimento do preparo recursal, como
se denota às fls. 44/48.
Há tanto a legitimidade de parte quanto, de igual forma, o interesse
processual, eis que o recurso foi interposto por parte vencida no acórdão
objeto da insurgência recursal, constituindo-se meio processual idôneo e
adequado para pretensão de reversão do resultado do julgamento
proferido por este Tribunal, se, evidentemente, presentes os demais
requisitos previstos no ordenamento constitucional e infraconstitucional.
Não consta do caderno processual fato impeditivo, modificativo ou

Superada a análise dos requisitosextintivo do direito de recorrer. [...] 
extrínsecos e intrínsecos, os específicos, previstos na Constituição
Federal e na legislação processual, serão objeto de exame adiante.
[...] Quanto à alegação de ofensa ao  II, parágrafo único, II, do art. 1022,
CPC, observa-se que os acórdãos recorridos estão devidamente
fundamentados, tendo havido o enfrentamento das questões e
argumentos relevantes para a decisão do mérito, com a indicação clara e
precisa dos elementos de fato e de direito que levaram às conclusões do
julgado. Em assim sendo, o recurso é também inadmissível, por óbice
imposto pela Súmula 831 do Superior Tribunal de Justiça.[...] De outra
feita, ainda que o Acórdão não houvesse sido motivado nos exatos
termos do que fora proposto pela parte recorrente, esquadrinhando toda
e cada uma das razões por ela utilizada, o que importa é que o Órgão
julgador tenha dado a fundamentação para o seu decidir, de forma
suficiente para o deslinde da controvérsia e nos moldes do princípio do
livre convencimento motivado ou da persuasão racional, que rege as
decisões judiciais. [...] No tocante à propalada violação dos arts. 272,
934, 935, e 937, I,
do CPC, rever as premissas fáticas adotadas pelo acórdão recorrido e o
convencimento obtido por este Tribunal com base nas provas
produzidas, para assim modificar o julgado e acolher o pleito recursal,
quanto nulidade por ausência de intimação do julgamento virtual e da
sessão do julgamento, implicaria, necessariamente, no reexame do
conjunto fático-probatório, o que é vedado, no âmbito de recurso
especial, por força da Súmula 72 do Tribunal da Cidadania. [...] o tocante

à propalada violação dos arts. 355, I, e 369, do CPC, rever as premissas
fáticas adotadas pelo acórdão recorrido e o convencimento obtido por

o tocante

à propalada violação dos arts
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este Tribunal com base nas provas produzidas, para assim modificar o
julgado e acolher o pleito recursal, de que houve cerceamento de defesa,
ante a negativa de realização de perícia e o julgamento antecipado do
feito, implicaria, necessariamente, no reexame do conjunto fático-
probatório, o que é vedado, no âmbito de recurso especial, por força da
Súmula 73 do Tribunal da Cidadania. [...] No tocante à propalada
violação do  § 1°, primeira parte, e art. 55,
§ 3°, do CPC, rever as premissas fáticas adotadas pelo acórdão
recorrido e o convencimento obtido por este Tribunal com base nas
provas produzidas, para assim modificar o julgado e acolher o pleito
recursal, implicaria, necessariamente, no reexame do conjunto fático-
probatório, o que é vedado, no âmbito de recurso especial, por força da
Súmula 74 do Tribunal da Cidadania. À vista disso, [...] 
independentemente do ângulo de análise, imperioso reconhecer que o
reclamo esbarra em impeditivos formais e não supera todas as
exigências legais em sede de juízo de prelibação, motivo pelo qual o
prosseguimento do presente recurso especial deve ser obstaculizado.

 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que as questões suscitadas já foram enfrentadas pela
decisão recorrida, que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

De saída, no que tange à alegação de afronta ao artigo 1.022, II,
parágrafo único, II, do Código de Processo Civil, certo é que "Afasta-se a ofensa aos
arts. 489 e 1.022 do  pois não se constatam omissão, obscuridade ou CPC/2015,
contradição nos acórdãos recorridos capazes de torná-los nulos. O colegiado originário
apreciou a demanda de forma clara e precisa, deixando bem delineados os
fundamentos dos julgados." (AgInt no  relator Ministro AREsp n. 2.441.987/DF,
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/2/2025,  20/2/2025.

A agravante alega, em síntese, nulidade decorrente de omissão face à
ausência de cadastro dos advogados que não receberam as devidas intimações,
incluindo a intimação sobre a realização do julgamento virtual, bem como acerca da
inclusão do feito em pauta. Haveria omissão, também, quanto à suposta nulidade
decorrente do não reconhecimento de conexão, ante a existência de causa de
prejudicialidade entre os feitos.   

Sobre as omissões apontadas, se faz necessário apresentar o
entendimento do Tribunal de origem no acórdão combatido (e-STJ fls. 469-479):

 

Nos termos do  do CPC, reputam-se conexas 2 (duas) ou mais art. 55
ações quando lhes for comum o pedido ou a causa de pedir, caso em

N
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que os processos serão reunidos para julgamento conjunto, salvo se um
deles já houver sido sentenciado. O resultado da presente ação não
interfere na renovatória proposta cinco anos depois pelo locatário,
inexistindo causa de prejudicialidade ou mesmo prejuízo à parte
recorrente, no caso em tela. [...]. Não há que se reconhecer nulidade da
sentença por cerceamento de defesa, já que a parte teve inúmeras
oportunidades de influenciar na produção da prova, mas quedou-se
inerte deixando transcorrer in albis os prazos assinalados, além de não
ter trazido outros elementos que respaldem a efetiva necessidade de
substituição do perito ou complementação da perícia.

 

Quanto às especificidades acerca das nulidades de intimação, o Tribunal
de origem se manifestou da seguinte forma (e-STF fls. 616-621):

 

A respeito dos argumentos de nulidade do julgamento decorrente da
ausência de intimação ao julgamento virtual em nome dos patronos
cadastrados no feito e de nulidade do julgamento por inobservância da
intimação com cinco dias de antecedência a respeito da inclusão do
processo em pauta de julgamento (violação aos arts. 1.020, 934 e 935
do CPC), sem razão. Primeiramente, não há que se falar em nulidades
no acórdão embargado. Quando o feito é recebido no Tribunal de
Justiça, as partes são intimadas a respeito da inclusão do feito em pauta
de julgamento virtual, ao que se aguarda cinco dias para que a parte
manifeste-se nos autos, inclusive opondo-se a esta modalidade de
intimação e garantindo-se o cumprimento dos prazos legalmente
previstos. Nesse sentido, embora não tenha sido regularmente intimada
da referida certidão, a parte manifestou-se nos autos antes do início do
julgamento virtual, ocasião na qual deveria, por imposição do art. 272,
§8° do CPC, ter manifestado seu interesse no julgamento presencial do
feito, o que não fez. O comparecimento espontâneo supriu, portanto,
eventual falha de intimação, sendo o momento adequado para que a

Rejeita-se,parte se opusesse a quaisquer dos atos praticados. 
então, ambas as arguições de nulidade. (Grifo nosso).

 

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a Corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo que a ausência
de menção a um ou outro argumento invocado pela defesa não macula o comando
decisório se, bem fundamentado, apresenta razões capazes de se sustentar por si.

Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre os pontos
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relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt no REsp n. 1.899.000/SP,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 21/8/2023,

)23/8/2023.

Ressalte-se que não se pode confundir decisão desfavorável aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco fundamentação
concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO

 DO CPC. INEXISTÊNCIA. MULTA DIÁRIA. REVISÃO DAART. 1.022
NECESSIDADE E DO VALOR FIXADO DEMANDA O REVOLVIMENTO
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ.

1. "Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com
ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional"
(AgInt no  relatora Ministra Assusete Magalhães, AREsp n. 1.907.401/SP,
Segunda Turma, julgado em  DJe de . 22/8/2022,  29/8/2022)

(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.746.371/PE,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/3/2025,  20/3/2025.

 

Portanto, constatada a pronúncia expressa e suficiente acerca dos temas
indicados como omissos, a questão do direito aplicado é matéria relativa ao mérito
recursal, não se podendo cogitar, no presente feito, em prestação jurisdicional
defeituosa.

No mais, a agravante se insurge contra a negativa de produção de prova
técnica e substituição do perito, que teria sido indevidamente negada, em violação aos
artigos 355, I, e 369, ambos do Código de Processo Civil. 

Contudo, para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso,
mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos,
procedimento incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste Superior
Tribunal de Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova
não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.
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Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:

 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CONTRATOS BANCÁRIOS. AÇÃO REVISIONAL. 1. VIOLAÇÃO DOS
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. OMISSÃO E NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. 2. CERCEAMENTO DE
DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. NULIDADE PERICIAL. AUSÊNCIA DE
IRREGULARIDADES. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. 3. TAXA
CDI. UTILIZAÇÃO COMO CORREÇÃO MONETÁRIA.
INADMISSIBILIDADE. ÍNDICE QUE NÃO REFLETE A
DESVALORIZAÇÃO DA MOEDA, MAS UMA REMUNERAÇÃO DEVIDA
EM EMPRÉSTIMOS INTERBANCÁRIOS. 4. SEGURO PRESTAMISTA.
CONTRATAÇÃO. LIBERDADE DE ESCOLHA. IMPRESCIDINBILIDADE.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA
CONTRATUAL. INVIABILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E,
NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em omissão, falta de fundamentação e/ou negativa de
prestação jurisdicional, na medida em que o Tribunal estadual dirimiu
fundamentadamente, a questão que lhe foi submetida, apreciando a
controvérsia posta nos autos.
2. O Tribunal estadual afastou o argumento de nulidade da perícia com
amparo no contexto fático-probatório da causa, de modo que a revisão
do julgado, com o consequente acolhimento da pretensão recursal,
demandaria, necessariamente, o reexame das provas, o que não se
admite no âmbito do recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 7 do
STJ.
3. O entendimento consolidado desta Corte Superior não admite a
utilização do CDI como índice de correção monetária em virtude da sua
natureza remuneratória.
4. O Tribunal estadual concluiu que o instrumento contratual apenas
permitia a escolha de se contratar o seguro com seguradora ligada à
instituição financeira, não facultando aos autores a contratação em
outros termos. Alterar as conclusões do acórdão impugnado exigiria
incursão fático-probatória e interpretação de cláusula contratual, em
afronta às Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
5. Agravo conhecido. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa
extensão, não provido.
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(  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,AREsp n. 2.713.106/MT,
julgado em  DJEN de ) 17/3/2025,  20/3/2025.

 

No mesmo sentido:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E
PROCESSUAL CIVIL. PERÍCIA. INDEFERIMENTO. PRINCÍPIO DA
PERSUASÃO RACIONAL DO JUIZ. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.

 PLANO DE SAÚDE. COBERTURA. RECUSASÚMULA Nº 7/STJ.
INDEVIDA. ANS. ROL TAXATIVO. MITIGAÇÃO. TRANSTORNO DO
ESPECTRO AUTISTA. COBERTURA OBRIGATÓRIA.
COPARTICIPAÇÃO INCABÍVEL. REVISÃO. ABUSIVIDADE. REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 5/STJ.
SÚMULA Nº 7/STJ.
1. A legislação processual civil vigente manteve o princípio da persuasão
racional do juiz, em seus artigos 370 e 371, o qual preceitua que cabe ao
magistrado dirigir a instrução probatória por meio da livre análise das
provas e da rejeição da produção daquelas que se mostrarem
protelatórias.
2. Inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias,
para acolher a existência de cerceamento de defesa pelo
indeferimento da realização da perícia, sem a análise dos fatos e
das provas dos autos, o que é inviável em recurso especial diante

[...]da incidência da   Súmula nº 7/STJ.
8. Agravo interno não provido.
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.372.049/SP,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 13/5/2024,  15/5/2024.

 

Da mesma forma, a análise acerca da existência de conexão esbarra no
comando da mesma súmula por demandar exame de provas. Nesse sentido é o
entendimento do Superior Tribunal de Justiça.

 

DIREITO CIVIL E PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
USUCAPIÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO
DO  § 1º, IV, DO  INOCORRÊNCIA. CONEXÃO DE ART. 489,  CPC/2015.
AÇÕES. REUNIÃO PARA JULGAMENTO EM CONJUNTO.
DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR. REEXAME DE FATOS E
PROVAS. INAMISSIBILIDADE. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO
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IMPUGNADO.  PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 283/STF.
AUSÊNCIA.  PRETENSÃO AQUISITIVA DA SÚMULA 211/STJ.
PROPRIEDADE VIA USUCAPIÃO. PROVA TESTEMUNHAL QUE SE
CHOCA COM PROVA DOCUMENTAL. NECESSIDADE DE
REALIZAÇÃO DE PERÍCIA TÉCNICA SOBRE A PROVA
DOCUMENTAL. ANULAÇÃO DA SENTENÇA.
[...]
6. Trata-se de uma faculdade do julgador a análise da necessidade
de os processos serem reunidos para julgamento conjunto,
porquanto cabe a ele avaliar a conveniência da medida em cada
caso concreto.
Precedentes. Para o acolhimento da tese de imprescindibilidade da
reunião das ações por conexão, seria imprescindível promover o
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, providência
inviável em sede de recurso especial ante a incidência da
Súmula 7/STJ.
7. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado -
quando suficiente para a manutenção de suas conclusões - impede a
apreciação do recurso especial.
[...]
11. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão,
parcialmente provido.
(  relatora Ministra Nancy Andrighi, TerceiraREsp n. 1.902.406/MS,
Turma, julgado em  DJe de ) 9/11/2021,  12/11/2021.

 

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da compreensão
firmada pela Corte de origem acima do tema.

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

Percebe-se que a decisão sobre a inexistência de conexão adotou
entendimento alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, atraindo a
incidência do comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça.

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado
vem se manifestando da seguinte forma:

 

RECURSO ESPECIAL. CONTRATO. COMPRA E VENDA. MOTORES
AERONÁUTICOS. AÇÃO MONITÓRIA. COBRANÇA. VALOR PAGO.
MULTA CONTRATUAL. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NEGATIVA.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO
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RECURSAL AUSÊNCIA. LIQUIDEZ. DÍVIDA. REEXAME DE PROVA.
IMPOSSIBILIDADE.
1. A alegação de negativa de prestação jurisdicional formulada de forma
genérica, sem a especificação das supostas omissões ou teses que
deveriam ter sido examinadas pelo Tribunal de origem, configura
deficiência da fundamentação. Incidência da Súmula nº 284/STF.
2. Não se conhece do recurso especial em relação a questão que, a
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo
Tribunal de origem. Incidência da Súmula nº 211/STJ.
3. O reconhecimento da conexão entre as ações e da necessidade
de os processos serem reunidos para julgamento conjunto é uma
faculdade do julgador, que deve avaliar a conveniência da medida

 Precedentes.em cada caso concreto.
4. Na hipótese, de acordo com a moldura fática assentada pelo acórdão
recorrido, não se observa a existência de uma obrigação positiva,
líquida, cujo vencimento certo autorizaria o procedimento monitório
documental adotado em nosso ordenamento jurídico e acolhido pela
jurisprudência deste STJ.
5. Rever a conclusão do tribunal local acerca da iliquidez da dívida
reclamada demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos
autos, procedimento inviável ante a natureza excepcional da via eleita,
consoante disposto na Súmula nº 7/STJ.
6. É deficiente a fundamentação recursal que não aponta nenhum
dispositivo legal capaz de sustentar a tese defendida. Incidência da
Súmula nº 284/STF.
7. Recurso parcialmente conhecido e não provido.
(  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,REsp n. 2.190.623/PR,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de  Sem grifos no 24/2/2025,  5/3/2025.
original).

 

No mesmo norte:

 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO REIVINDICATÓRIA. OCUPAÇÃO
COLETIVA. VIOLAÇÃO DO  DO  INEXISTÊNCIA ART. 1.022  CPC/2015.
DE OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. CONFIGURAÇÃO. NULIDADE
PREJUDICADA. CELERIDADE, ECONOMIA PROCESSUAL,
EFETIVIDADE E PRIMAZIA DO JULGAMENTO DE MÉRITO. REUNIÃO
DE AÇÕES PARA JULGAMENTO CONJUNTO. RISCO DE DECISÕES
CONFLITANTES. DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR. REEXAME
DE FATOS E PROVAS. INAMISSIBILIDADE.  ARTS. SÚMULA 7/STJ.
554, §§ 1º A 3º, E 565 DO  PROCEDIMENTO ESPECIAL DE CPC/2015.
LITÍGIOS POSSESSÓRIOS COLETIVOS. APLICAÇÃO ÀS AÇÕES
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PETITÓRIAS. POSSIBILIDADE.
1. Ação reivindicatória, ajuizada em  da qual foi extraído o 02/01/2019,
presente recurso especial, interposto em  concluso ao 07/10/2020,
gabinete em 21/02/2022.
2. O propósito recursal é decidir se (I) o procedimento dos litígios
possessórios coletivos aplica-se às ações petitórias, na forma do art. 554,
c/c o  § 5º, do  (II) devem ser reunidas, para art. 565,  CPC/2015;
julgamento conjunto, por risco de decisões conflitantes, as demais ações
reivindicatórias ajuizadas, em datas próximas, pelo recorrido com o
objetivo de recuperar imóveis de lotes vizinhos, mas com matrículas
individualizadas; (III) há contradição e omissão no acórdão recorrido.
3. Não há ofensa ao  do  quando o Tribunal de art. 1.022  CPC/2015
origem, aplicando o direito que entende cabível à hipótese soluciona
integralmente a controvérsia submetida à sua apreciação, ainda que de
forma diversa daquela pretendida pela parte.
4. Embora o acórdão recorrido apresente contradição, as circunstâncias
específicas dos autos permitem que tal vício seja suplantado, a fim de
que se adentre no mérito da irresignação e se aplique o direito à
espécie. Incidência dos princípios da celeridade, da economia
processual, da efetividade da jurisdição e da primazia do julgamento de
mérito ( º, LXXVIII, da CRFB, e arts. 4º, 6º e 139, IX, do .art. 5  CPC/2015)
5. Trata-se de uma faculdade do julgador a análise da necessidade
de os processos serem reunidos para julgamento conjunto,
porquanto cabe a ele avaliar a conveniência da medida em cada
hipótese.
Precedentes. Para o acolhimento da tese de imprescindibilidade da
reunião das ações por risco de decisões conflitantes, seria
imprescindível promover o revolvimento do acervo fático-probatório dos
autos, providência inviável em sede de recurso especial ante a incidência
da Súmula 7/STJ.
6. O procedimento previsto às ações possessórias coletivas (arts.
554, §§ 1º a 3º, e 565 do  aplica-se às ações petitórias de CPC/2015)
mesma natureza, haja vista que, em ambas as hipóteses, há identidade
do interesse público e social envolvido no conflito, diante do risco ao
direito à moradia de grande número de pessoas que integram o polo
passivo da ação.
7. Hipótese em que, embora se esteja diante de litígio coletivo, o Juízo
de origem não determinou os atos de publicidade previstos no  § art. 554,
3º, do  sob o fundamento de que não seria aplicável às ações CPC/2015,
petitórias, o que foi ratificado pelo acórdão recorrido.
8. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão,
parcialmente provido, apenas para determinar que o Juízo de origem dê
ampla publicidade à existência da presente ação, na forma do  § art. 554,
3º, do  ou seja, mediante anúncios em jornais e rádios locais, CPC/2015,
publicações em redes sociais, além de outros meios considerados
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pertinentes pelo julgador.
(  relatora Ministra Nancy Andrighi, TerceiraREsp n. 1.992.184/SP,
Turma, julgado em  DJe de ) 10/5/2022,  3/6/2022.

 

Portanto, considerando que o entendimento adotado pelo acórdão
recorrido se alinha à jurisprudência consolidada desta Corte Superior, inclusive com
precedentes recentes que reconhecem a faculdade do julgador em proceder à reunião
dos processos para julgamento conjunto, deve incidir na espécie a Súmula n. 83 do
STJ, inviabilizando a admissão do recurso especial.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais para 20% (vinte por
cento) sobre o valor atualizado da causa, nos termos do  § 11, do CPC. art. 85,

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.879.137 / MS
Número Registro: 2025/0082994-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08005150520158120054 0800515052015812005450002 8005150520158120054

Sessão Virtual de  a 21/10/2025  27/10/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DORCY ELIANE ZORZO CASARIN
AGRAVANTE : CARLOS ADRIANO FISSEL FERRUGEM
AGRAVANTE : DYRLENE EUNICE ZORZO FERRUGEM
ADVOGADO : BENEDITO DE JESUS DE CAMPOS - SP187229
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : JORGE DONIZETI SANCHEZ - MS026449

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 27 de outubro de 2025
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